
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

   

CONTRATO Nº 039/2018

 

 

CONTRATO DE COMPRA DE DISJUNTORES
TRIPOLARES ADEQUADOS AO NICHO DOS
CUBÍCULOS ELÉTRICOS DE 15kV, QUE ENTRE SI
FAZEM A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO
DISTRITO FEDERAL E A EMPRESA TECAUT
AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL EIRELI.

 

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL – METRÔ-DF, empresa pública, com
sede na Avenida Jequi/bá nº 155, Águas Claras – DF, CNPJ n.º 38.070.074/0001-77, neste ato
denominada simplesmente METRÔ-DF, representada pelo seu Diretor-Presidente MARCELO
CONTREIRAS DE ALMEIDA DOURADO, brasileiro, casado, portador da carteira de iden/dade n.º
313.443 SSP/DF e do CPF n.º 150.923.641-49, e por seu Diretor de Operação e Manutenção, CARLOS
ALEXANDRE DA CUNHA, brasileiro, separado, portador da Carteira de Iden/dade n.º 661.366, SSP/DF,
e do CPF n.º 416.250.801-15, ambos residentes e domiciliados nesta capital, doravante
denominado CONTRATANTE, e a empresa TECAUT AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL EIRELI., com sede à
Rua Euclides Miragaia nº 2627 – Jardim Jussara Birigui/SP, CEP: 16.204-000, inscrita no CNPJ sob o nº
02.654.191/0001-30, representada por GIOVANA XAVIER ALVES, portadora do RG nº 58.959.806-5 SSP-
SP, CPF n.º 041.339.261-96, residente e domiciliada em Birigui/SP, doravante
designada CONTRATADA, pelo presente instrumento de contrato regido pelo Decreto Federal nº
5.450/2005, Lei n° 10.520/2002 e pelos Decretos do Distrito Federal nº 23.460/2002, nº 26.851/2006
 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006, das Instruções Norma/vas SLTI/MPOG nº 2, de 30
de abril de 2008 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações e na lei n° 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor, tendo em vista a proposta da CONTRATADA ID 12423091, a Decisão
da Diretoria Colegiada exarada em sua 1203ª Reunião Ordinária realizada em 11/10/2018, e demais
documentos constantes do processo nº 097.0000.1193/2018-31, que passam a integrar o presente
instrumento, têm por justo e contratado na forma e sob as condições abaixo:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa para fornecimento
de e disjuntores tripolares adequados ao nicho dos cubículos elétricos de 15kV para compor o estoque
de equipamentos sobressalentes u/lizados na manutenção do sistema de energia do METRÔ-DF,
conforme especificações e quan/ta/vos estabelecidos no Edital do Pregão iden/ficado no preâmbulo
e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico n° 20/2018, seus
anexos e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
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1.3. A forma de execução dos serviços será indireta, pelo regime de empreitada por preço
unitário.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 285 (duzentos e oitenta e cinco) dias,
contados da assinatura deste Instrumento, podendo ser prorrogado nas hipóteses do ar/go 57, § 1º,
da Lei nº. 8.666/93, desde que haja jus/fica/va por escrito e autorização formal da autoridade
competente.

2.2. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo
aditivo, devidamente aprovado pela Diretoria Colegiada do CONTRATANTE.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1. O valor do presente é de R$ 189.000,00 (cento e oitenta e nove mil reais) e valor
global com ICMS equalizado de R$  209.790,00 (duzentos e nove mil, setecentos e noventa
reais) conforme proposta (12423091).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação, estão assegurados no orçamento de 2018,
Naturezas de Despesa 44.90.52, Programa de Trabalho 26.453.6216.2756.6136, Fontes de Recursos
220.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores
iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente
mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S.A. – BRB.
Para tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde desejam receber seus
créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011.

5.1.1. Excetuam-se desta obrigatoriedade as empresas de outros Estados da Federação que,
comprovadamente não possuam filiais e/ou representação no Distrito Federal, devendo neste caso
indicar o número de sua conta-corrente, bem como a agência do estabelecimento bancário.

5.2. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados a par/r da data de
apresentação da Nota Fiscal, de seu atesto e do Termo de Recebimento Defini/vo, desde que o
documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento, e que tenham sido
cumpridas as exigências contratuais e administrativas do METRÔ-DF.

5.3. O pagamento poderá ficar re/do, caso o contratado deixe de cumprir quaisquer
obrigações contratuais de natureza técnica, administra/va, segurança e medicina do trabalho,
legislação trabalhista e outras pertinentes.

5.4. Se, eventualmente, ocorrer atraso imputável ao METRÔ-DF, no pagamento rela/vo à
execução do serviço, o valor devido, será corrigido monetariamente, desde o vencimento da obrigação
até o efe/vo pagamento, de acordo com a variação pró-rata-tempore do IPCA (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo).

5.5. O METRÔ-DF, dispondo de recursos financeiros poderá antecipar o pagamento, desde
que seja concedido pela CONTRATADA o desconto pró-rata-tempore equivalente ao IPCA (Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo).
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5.6. Para que o pagamento possa ser liberado, a CONTRATADA deverá apresentar ao
METRÔ-DF os seguintes documentos em plena validade, junto com a Nota Fiscal:

5.6.1. Cer/dão de Regularidade de situação junto ao FGTS – CRF, emi/da pela Caixa
Econômica Federal;

5.6.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, em plena validade;

5.6.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (cer/dão conjunta, emi/da pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais
tributos federais e à Dívida A/va da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do
Decreto nº 6.106/07) e que abranja a regularidade com a Seguridade Social (INSS);

5.6.4. Cer/dão Nega/va de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Cer/dão Posi/va com Efeitos de
Nega/va, emi/da pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST, nos termos da Lei nº 12.440/2011, em
plena validade.

5.7. No Caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo/vada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data da nova protocolização.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante os primeiros 12 (doze) meses de vigência
do contrato.

6.2. Decorridos 12 (doze) meses, o índice de reajuste será o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA, contados da data limite para apresentação da proposta.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1 A CONTRATADA prestará garan/a no valor de R$ 9.450,00 (nove mil quatrocentos e cinquenta
reais), na modalidade de caução em dinheiro ou em [tulos da dívida a/va, seguro garan/a ou fiança
bancária, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias.

7.2. Toda e qualquer garantia prestada pela Contratada:

7.2.1 Somente poderá ser levantada após a ex/nção do contrato, e quando em dinheiro, atualizada
monetariamente;

7.2.2 Poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser u/lizada para cobrir eventuais multas
e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização
eventualmente cabível;

7.2.2.1 Ocorrendo a hipótese prevista acima, a garan/a deverá ser recons/tuída imediatamente pela
Contratada, de forma a manter o valor compatível com o valor da contratação.

7.2.3 Ficará re/da no caso de rescisão contratual, até defini/va solução das pendências
administrativas ou judiciais.

7.3 A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes suple/vamente, os princípios de
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do ar/go 54, da Lei n.º
8.666/93 combinado com o Inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal.

7.4 O comprovante de recolhimento de qualquer das garan/as, deverá ser apresentado ao
Departamento Econômico-Financeiro do METRÔ-DF.

7.5 A garan/a escolhida pela Contratada poderá ser subs/tuída por outra no decorrer da execução do
contrato, com anuência do METRÔ-DF.

8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
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8.1. O prazo de entrega/execução total dos bens/serviços é de até 150 (cento e cinquenta)
dias (conforme subitem 6.1 do Termo de Referência), contados da data da assinatura do contrato ou
solicitação formal do METRÔ-DF, conforme previsto em Edital e Termo de Referência, e serão
entregues na sede do Metrô-DF, sito à Avenida Jequi/bá Lote nº 155, Águas Claras, Brasília/DF, de
segunda a sexta, exceto feriados, das 08:00 às 12:00 e de 13:30 às 17:30.

8.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, para posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e na proposta.

8.3. O recebimento provisório ou defini/vo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

9. CLÁUSULA NONA – CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

9.2. A Contratante, por meio de Instrução de Serviço, designará um gestor para o contrato
que acompanhara a entrega do objeto e o fiel cumprimento de todas as obrigações previstas no Termo
de Referência.

9.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70
da Lei nº 8.666, de 1993.

9.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além das estabelecidas no
Termo de Referência:

10.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

10.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo.

10.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

10.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

10.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além das estabelecidas no
Termo de Referência:

11.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

11.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português
e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando couber.

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

11.4. Subs/tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

11.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os mo/vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

11.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa/bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

11.8. A CONTRATADA se obriga a implementar e/ou manter programa de integridade durante
o período de vigência do Contrato em conformidade com os parâmetros  da Lei Distrital nº 6.112/18,
ou outros similares.

11.9. Apresentação do TERMO DE COMPROMISSO DE CONDUTA ÉTICA E DE COMBATE À
CORRUPÇÃO , nos termos do Anexo I do presente Termo.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administra/va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520,
de 2002, a CONTRATADA que:

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3. Fraudar na execução do contrato;

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5. Cometer fraude fiscal;

12.1.6. Não mantiver a proposta.

12.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da
aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com o Distrito Federal, nos
termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que, dentre outros ilícitos:

12.2.1. Não promover o recolhimento das contribuições rela/vas ao FGTS e à Previdência Social
exigíveis até o momento da apresentação da fatura;

12.2.2. Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no
dia fixado.

12.3. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima
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ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções, conforme
Decreto Distrital n° 26.851/2006:

12.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a CONTRATANTE;

12.3.2. Multa.

12.3.2.1. A Multa é a sanção pecuniária que será imposta ao CONTRATADO, pelo Ordenador de
Despesa e será aplicada nos seguintes percentuais:

I) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega dos materiais e/ou na
execução dos serviços, calculados sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

I I ) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na entrega dos materiais e na
execução dos serviços, calculados desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à
parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do CONTRATANTE, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo
da obrigação contratada;

III) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento dos prazos de entrega,
sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste parágrafo;

IV) 15% (quinze por cento) em caso de recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na
conclusão do serviço, ou rescisão do contrato, calculado sobre a parte inadimplente;

V) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, exceto prazo de entrega.

12.3.2.2. A não implantação do Programa de Integridade, bem como a implantação de um
programa meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz para mi/gar o risco de
ocorrência de atos lesivos à administração pública, sujeitam o contratado à multa diária de 0,1% do
valor atualizado do contrato, limitada ao valor total de 10% do valor do contrato,em conformidade com
os parâmetros  da Lei Distrital nº 6.112/18.

12.3.2.3. A multa será formalizada por simples apos/lamento contratual, na forma do art. 65, §
8º, da Lei nº 8.666, de 1993 e será executada após regular processo administra/vo, oferecido ao
CONTRATADO a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da no/ficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, de 1993, observada a
seguinte ordem:

I) mediante desconto no valor da garantia contratual;

II) mediante desconto no valor das parcelas devidas ao CONTRATADO;

III) mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

12.3.2.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par/r do dia
seguinte ao do vencimento do prazo de execução do contrato, se dia de expediente normal na
repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

12.3.2.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I) o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II) a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

12.3.2.6. A multa poderá ser aplicada cumula/vamente com outras sanções, segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida, e observado o princípio da proporcionalidade.

12.3.2.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o contrato deverá ser cancelado e/ou rescindido,
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exceto se houver jus/ficado interesse do CONTRATANTE em admi/r atraso superior a 30 (trinta) dias,
que será penalizado na forma do inciso II do item 12.3.2.1.

12.3.3. Suspensão.

12.3.3.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par/cipar de
licitações e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na
modalidade Pregão, ainda suspende o registro cadastral do licitante e/ou contratado, no Cadastro de
Fornecedores do Distrito Federal, ins/tuído pelo Decreto nº 25.966/05, de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I ) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi/da pelo METRÔ-DF, o
CONTRATADO permanecer inadimplente;

I I) Por até 12 (doze) meses, quando o CONTRATADO ensejar o retardamento na execução do objeto
contratual, falhar ou fraudar na execução do contrato;

III) Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando o CONTRATADO receber qualquer das multas previstas
neste Contrato e seus anexos e não efetuar o pagamento. A reabilitação se dará com o pagamento.

12.3.3.2. É competente para aplicar a penalidade de suspensão o Ordenador de Despesa, se o
descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em
retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

12.3.3.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

12.3.4. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Diretor-Presidente, à vista dos mo/vos
informados pelo Diretor da área interessada.

12.3.5. A declaração de inidoneidade permanecerá em vigor enquanto perdurarem os mo/vos
que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que a aplicou, e será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo de até dois anos de sancionamento.

12.3.5.1. A declaração de inidoneidade e/ou sua ex/nção será publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en/dades subordinadas ou
vinculadas ao Poder Execu/vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art.
87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados,
ou que por quaisquer outros meios pra/carem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no
registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras
e Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

12.4.1. Suspensão temporária do cer/ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro,
por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos;

12.4.2. declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º do Decreto Distrital n° 26.851/2006;

12.4.3. aplicam-se a este item as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º do Decreto Distrital n°
26.851/2006.

12.5. É facultado ao interessado/contratado interpor recurso contra a aplicação das penas de
advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência
da respectiva notificação.

12.5.1. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra/cou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
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12.5.2. Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se á o do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu/vos, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário.

12.5.3. Os prazos referidos se iniciam e vencem em dia de expediente no METRÔ-DF.

12.5.4. Assegurado o DIREITO À DEFESA PRÉVIA e ao CONTRADITÓRIO, e após o exaurimento
da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho mo/vado, cujo extrato deverá
ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I) A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II) O prazo do impedimento para licitar e contratar;

III) O fundamento legal da sanção aplicada;

IV) O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
Federal.

12.6. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as
sanções de ADVERTÊNCIA e MULTA, as quais se formalizam por meio de simples apos/lamento, na
forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93.

12.7. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, o
licitante e/ou contratado ficará sujeito, ainda, à composição das perdas e danos causados à
CONTRATANTE pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigos
77 e 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato, no Termo de Referência e em outras leis
e/ou regulamentos.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo/vados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A rescisão da contratação poderá ser determinada por ato unilateral escrito do
CONTRATANTE, conforme Inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, com as
conseqüências elencadas no art. 80 do diploma legal mencionado.

13.4. A contratação poderá ser ainda rescindida judicialmente, nos termos da legislação, e
amigavelmente por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência do CONTRATANTE.

13.5. A rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes deverá ser
precedida de autorização escrita da Diretoria Colegiada, mediante proposição fundamentada do
Diretor da área solicitante.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.

14.2. A competência para autorizar as alterações de que trata esta cláusula é atribuída à
Diretoria Colegiada e as mesmas serão efetivadas mediante aditamento do instrumento contratual.

14.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
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exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES

15.1. É vedado à CONTRATADA:

15.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei;

15.1.3. subcontratar o objeto.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
con/das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições con/das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial do Distrito Federal, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. Fica estabelecido o Foro de Brasília – DF para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato, se esgotadas as vias amigáveis.

 

E, por estarem justos e contratados, após as devidas leituras, as partes assinam o presente
Instrumento na forma eletrônica em uma só via, perante o Sistema Eletrônico de Informações (SEI).

 
Brasília-DF, 19 de outubro de 2018.

METRÔ-DF:

 

MARCELO CONTREIRAS DE ALMEIDA DOURADO

Diretor-Presidente

CARLOS ALEXANDRE DA CUNHA

Diretor de Operação e Manutenção

 

TECAUT AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL EIRELI.:

 

GIOVANA XAVIER ALVES

RG nº 58.959.806-5 SSP-SP, CPF n.º 041.339.261-96

 

 

 

ANEXO 1

 

TERMO DE COMPROMISSO DE CONDUTA ÉTICA E DE COMBATE À CORRUPÇÃO
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ECAUT AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL EIRELI., com sede à Rua Euclides Miragaia nº 2627 – Jardim
Jussara Birigui/SP, CEP: 16.204-000, inscrita no CNPJ sob o nº 02.654.191/0001-30, representada por
GIOVANA XAVIER ALVES, portadora do RG nº 58.959.806-5 SSP-SP, CPF n.º 041.339.261-96, residente e
domiciliada em Birigui/SP, doravante denominada CONTRATADA;

 

CONSIDERANDO que a CONTRATADA tem consciência de que a sociedade brasileira espera dos
agentes econômicos a declaração de adesão a princípios, posturas e procedimentos que possam
melhorar o ambiente político do Brasil, assim como anseia pela prática efetiva de tais princípios;

 

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está desejosa de atender as expecta/vas da sociedade
brasileira;

 

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está determinada a propagar boas práticas de ética empresarial,
que possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos;

 

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está ciente de que a erradicação das prá/cas ilegais, imorais e
an/é/cas depende do esforço de agentes econômicos socialmente responsáveis em incen/var a
adoção de condutas éticas a um número cada vez maior de empresas e organizações civis;

 

Sob os termos do art. 299 do Código Penal Brasileiro, a CONTRATADA, por seu representante legal
infra-assinado, declara que proposta apresentada nesta licitação foi elaborada de maneira
independente e que o seu conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la não foi, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, informado a, discu/do com ou recebido de qualquer outro par/cipante
em potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da
abertura oficial das propostas, tendo pleno conhecimento do disposto no art. 90, da Lei nº 8.666/93, e
no art. 5º, alíneas ‘d’ e ‘g’, da Lei nº 12.846/13 (“Lei Anticorrupção”).

 

Ainda, a CONTRATADA se compromete a:

 

1. Proibir que qualquer pessoa ou organização aja em seu nome, seja como representante, agente,
mandatária ou sob qualquer outro vínculo, u/lize qualquer meio imoral ou an/é/co nos
relacionamentos com empregados do METRÔ-DF;

 

2. Não influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

 

3. Apoiar e colaborar com o METRÔ-DF em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou
violação da lei ou dos princípios é/cos refle/dos nesta declaração, sempre em estrito respeito à
legislação vigente;

 

5.  Não oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira
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pessoa a ele relacionada;

 

6. Não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos;

 

7. Não u/lizar pessoa fsica ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a
identidade dos beneficiários dos atos praticados;

 

8. Contribuir e não dificultar a a/vidade de inves/gação e/ou de fiscalização de órgãos, en/dades ou
agentes públicos, e nem intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional;

 

9. Não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;

 

10. Não impedir ou perturbar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

 

11. Não afastar e não procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;

 

12. Não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para par/cipar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;

 

13. Não obter vantagem ou benefcio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

 

14. Não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública.

 

15. Reportar toda e qualquer irregularidade ao canal de denúncia próprio da Ouvidoria do METRÔ-DF,
sendo-lhe garantida a não retaliação;

 

16. O signatário está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos
poderes e informações para firmá-lo.

Brasília-DF, 19 de outubro de 2018.

TECAUT AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL EIRELI.:

 

GIOVANA XAVIER ALVES

RG nº 58.959.806-5 SSP-SP, CPF n.º 041.339.261-96

Contrato CONTRATO Nº 039/2018 (14063584)         SEI 00097-00001193/2018-31 / pg. 11



Documento assinado eletronicamente por GABRIEL BUNN ZOMER - Matr.0003002-3, Chefe da
Procuradoria Jurídica, em 19/10/2018, às 16:08, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO RESENDE SILVA - Matr.0001417-6,
Assessor(a) IV, em 19/10/2018, às 16:45, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
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setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS ALEXANDRE DA CUNHA - Matr.0000736-6,
Diretor(a) de Operação e Manutenção, em 22/10/2018, às 14:23, conforme art. 6º do Decreto
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setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALINE CAROLINE DA SILVA FEITOSA - Matr.0002088-
5, Supervisor(a) Setorial, em 22/10/2018, às 15:56, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARCELO CONTREIRAS DE ALMEIDA DOURADO -
Matr.0002761-8, Diretor(a)-Presidente, em 23/10/2018, às 12:05, conforme art. 6º do Decreto
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Documento assinado eletronicamente por GIOVANA XAVIER ALVES, Usuário Externo, em
01/11/2018, às 08:37, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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